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Restando devidamente comprovado nos autos a
autoria e a materialidade do crime, a condenação
imposta ao apelante é medida de rigor.

Não há que se falar em reforma da pena de multa
aplicada quando for aplicada nos termos do art. 49
do CP.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fls.  137/146)  interposta,

tempestivamente,  por  Marinalva  da  Silva  contra  sentença  (fls.  125/133)

proferida pelo  Juízo de Direito da 6ª Vara Criminal de João Pessoa – PB,

que a condenou às sanções penais constantes nos arts. 129, caput, art. 140,

§3º, c/c art. 145, parágrafo único, todos do Código Penal, a uma pena de 01

(um) ano de reclusão e 03 (três) meses de detenção, além do pagamento

de 10 (dez)  dias-multa,  em regime aberto,  ao reconhecer  que a acusada

ocasionou lesões corporais  leves e proferiu  ofensas morais  contra  a vítima

Ofélia Ramos da Silva Guedes, pessoa idosa.

Em suas Razões Recursais (fls. 137/146), a Apelante pugna por

sua absolvição, ante a ausência de laudo pericial ou outra prova que embase a

acusação e comprove sua autoria, requer, assim, a aplicação do princípio  in

dubio pro reo. Por fim, pleiteia a reforma da pena de multa.

Ao oferecer as Contrarrazões (fls. 148/151), o Ministério Público

a  quo, opinou  pelo  desprovimento  do  apelo,  mantendo-se,  in  totum, a

respeitável sentença ora vergastada.

A Procuradoria de Justiça, por intermédio de seu Procurador, Dr.

Álvaro  Gadelha  Campos,  exarou  parecer  (fls.  156/158)  opinando  pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a inicial acusatória (fls. 02/03) que, no dia 26 de fevereiro

de 2016, a  acusada agrediu,  fisicamente,  a vítima idosa,  Ofélia Ramos da

Silva Guedes, ao arremessar contra ela um cartão de crédito, atingindo-lhe o

olho direito e causando lesões corporais.

Extrai-se,  ainda,  da  peça  inaugural  que  a  acusada  trabalhava

como  cuidadora  da  vítima  há  oito  anos  e,  passado  algum  tempo  de

convivência, criou-se uma relação de confiança, a ponto de a vítima entregar-

lhe seu cartão de crédito com senha pessoal, para realização de compras de

alimentos e objetos de uso diário.  Porém, a acusada tornou-se agressiva e

passou a destratar, moralmente, a vítima, dizendo: “velha fedorenta”, “te desejo

uma boa morte”, “misera”, “não vou mais lavar seu cu fedorento”.

Em março do ano de 2016, a vítima tomou conhecimento que a

acusada havia efetuado compras de cunho pessoal com seu cartão de crédito,

ao questioná-la, esta arremessou o referido cartão de crédito contra a vítima

atingindo seu olho direito, além de ter proferido ofensas morais contra a vítima.

Por tais razões, Marinalva da Silva, foi denunciada como incursa

nos arts.129 e 140, §3º c/c art. 145, parágrafo único, todos do Código Penal.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  (fls.

125/133) para  condená-la a uma pena de  01 (um) ano de reclusão e 03

(três) meses de detenção, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa, em

regime aberto,  sendo incursa nas sanções penais impostas nos arts.129 e

140, §3º c/c art. 145, parágrafo único, todos do Código Penal.

Inconformada,  a  acusada  interpôs  recurso  de  apelação  e,  em

suas razões recursais (fls. 137/146), requereu absolvição, ante a insuficiência

probatória e a negativa de autoria. Por fim, aduziu pela reforma da pena de

Desembargador João Benedito da Silva
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multa aplicada, fixando-a no mínimo legal.

Pois bem.

Em  primeiro  momento,  urge  destacar  que,  embora  a  defesa

alegue insuficiência probatória, ante a ausência de laudo pericial, sua tese não

merece  prosperar,  pois  a  materialidade delitiva  da  lesão  corporal,  nos

termos  do  art.  129,  caput,  do  CP,  restou  confirmada  pelo  Laudo

Traumatológico de fl. 19, onde consta ferimento ou ofensa física ocasionada

por  ação  contundente,  revelando  equimose  residual  em região  infra  orbital

direita.

Com relação à  autoria dos delitos de  lesão corporal e injúria,

impõe-se afirmar haver provas suficientes, não havendo que se falar, portanto,

em absolvição, como deseja a apelante. 

Ademais, a materialidade do crime de injúria, nos termos do art.

140,  §3º,  do  CP,  resta  devidamente  comprovada  pelos  depoimentos

testemunhais.

Vejamos:

A  vítima,  Ofélia  Ramos  da  Silva  Guedes,  narrou  (fl.  27)  à

delegada de polícia:

“Que  MARINALVA DA SILVA,  trabalhou  durante  08
anos em sua residência como empregada doméstica;
que  ratifica  todoas  as  acusações  constantes  nos
autos;  que  neste  período  em  que  a  acusada
trabalhava  em  sua  residência,  com  o  tempo  foi
adquirido  confiança,  pois  ela  demonstrava  ser  uma
pessoa boa, paciente, mas com o passar do tempo,
ela  passou  a  ficar  muito  agressiva,  costumava  lhe

Desembargador João Benedito da Silva
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agredir com palavras de baixo calão e reclamava por
qualquer  motivo  aparentemente  simples;  que  na
última discussão,  no  mês de  março do corrente
ano,  não  lembra  a  data,  a  acusada  lhe  agrediu
moralmente  chamando-a:  “Velha  fedorenta”,  “te
desejo uma boa morte”, “não vou mais lavar seu
cu fedorento”, e após estas agressões verbais, a
acusada jogou um cartão de crédito em seu rosto
e  afirmando:  “eu  tenho  ódio  de  você,  desde  do
primeiro dia  que  cheguei  nesta  casa”; que  disse
que por motivo de confiança entregou seu cartão de
crédito bandeira Visa, para ela efetuar as compras de
supermercado  e  esta  se  aproveitando  de  sua
confiança,  passou a  utilizar  o  seu cartão de crédito
para  as  compras  pessoais  dela,  sem  nada  lhe
comunicar,  e  a  vítima  afirma  que  ao  tomar
conhecimento  das  compras  realizada  pela  acusada
em seu cartão de crédito, foi questioná-la a respeito
das compras,  neste ínterim,  passou a lhe agredir
moralmente com palavras de baixo calão, jogando
o cartão de crédito em seu rosto, foi submetida a
Exame de Corpo de Delito”. (grifei).

É de se destacar que a vítima não fora ouvida em juízo, ainda que

arrolada pelo Ministério Público, pois, apesar de intimada, recusou-se a receber

o mandado e a ser conduzida coercitivamente, em razão de sua idade e difícil

locomoção, o que foi atendido pelo juiz, conforme certidão de fl. 106v.

Angélica  Marcolino  da  Silva,  que  estava  na  residência  na

ocasião dos fatos narrados na denúncia, relatou (fl. 07):

“que a depoente passou três meses na casa da Sra.
OFÉLIA RAMOS DA SILVA GUEDES; que sabe que a
acusada de nome MARINALVA DA SILVA é muito
agressiva  e  também  tratava  mal  a  idosa;  que  a
depoente  já  presenciou  diversas  brigas  de
MARINALVA  com  a  idosa  e  essas  brigas  eram
constantes;  que  na  última  discussão  a  acusada
xingou a idosa com diversos palavrões de baixo
calão, tais como: “velha”, “fedorenta”, “te desejo
uma  boa  morte”,  “não  vou  lavar  mais  seu  cu
fedorento”,  “misera”;  que  depois  de  muitos
xingamentos  MARINALVA  jogou  um  cartão  de
crédito,  que  ela  estava  de  posse  sem  a  idosa
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saber, e jogou no rosto dela, machucando o olho
da  idosa; que  MARINALVA falou  para  a  idosa  que
tinha ódio dela desde o dia que a viu pela primeira vez;
que sabe que MARINALVA gastava o dinheiro da idosa
sem a mesma perceber”. (grifei).

Em juízo (mídia digital de fl. 75), confirmou ratificou o depoimento

prestado em esfera policial, mantendo sua versão harmônica:

“que  conhece  a  senhora  Ofélia;  que  trabalhou  na
residência dela;  que na época em que trabalhou na
residência  dela,  a  senhora  Marinalva  também
trabalhava  lá;  que  nunca  viu  Marinalva  agredir
Ofélia, apenas no dia do fato, em que ela jogou o
envelope  com  o  cartão  dentro;  que  o  envelope
atingiu  o  olho  de  Ofélia,  machucando-a;  que  no
mesmo dia Marinalva disse expressões grosseiras
com Ofélia, chamando-a de “misera”; que os fatos
ocorreram  no  início  do  ano;  […];  que  Marinalva
arremessou  o  envelope  com  o  cartão  no  rosto  de
Ofélia,  ferindo o olho dela;  que o machucado durou
uns 08 (oito) dias, pois causou um arranhão pequeno;
[…];  que  não  presenciou  nenhuma  outra  agressão;
que a relação de Marinalva com a idosa era bom, ao
menos em sua presença; que não sabe o motivo da
discussão; que Marivalva disse frases depreciativas
para  Ofélia,  como  “velha  fedorenta”,  “te  desejo
uma boa  morte”,  “misera”,  “não  vou  mais  lavar
seu  cu  fedorento”;  que  dona  Ofélia,  na  hora,
revidou  as  agressões,  mas  após  Marinalva  sair,
passou  a  chorar;  que  antes  desse  dia  não  viu
nenhuma discussão prévia”. (grifei).

Ato  contínuo,  Maria  do Nascimento,  em sede  policial  (fl.  08),

disse:

“que sabe que a acusada de nome MARINALVA DA
SILVA é muito agressiva e também tratava mal a idosa;
que  a  depoente  já  presenciou  diversas  brigas  de
MARINALVA  com  a  idosa  e  essas  brigas  eram
constantes;  que  sabe  que  essas  brigas  ocorrem há
aproximadamente um ano”.

Perante a autoridade judicial (mídia digital de fl. 75), disse:

Desembargador João Benedito da Silva
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“[…]; que soube por outras pessoas que Marinalva
jogou o cartão no olho de Dona Ofélia, ferindo-a;
que não chegou a ver a agressão, pois não estava
lá;  que  Dona  Ofélia  me  contou  que  ela  usou
expressões  grosseiras  como:  “velha  fedorenta”,
“te  desejo  uma  boa  morte”,  “misera”,  “não  vou
mais  lavar  seu  cu  fedorento”;  que  soube  que
depois  de  Marinalva  ter  feito  as  agressões,  foi
embora; […]; que essa foi a única vez que ouviu falar
de agressão por parte de Marinalva; que no início a
relação de Marinalva com Dona Ofélia sempre foi boa,
mas  do  meio  para  o  fim,  Marinalva  foi  mudando,
sempre  me  perguntando  se  eu  ouvia  Dona  Ofélia
falando dela; […]; que em algumas vezes Dona Ofélia
reclamava para mim do tratamento de Marinalva com
ela,  dizendo  que  Marinalva  reclamava  e  ficava
discutindo  com  ela,  mas  não  disse  o  motivo;  [...]”
(grifei).

Por sua vez,  Maria Tereza Guedes Rodrigues,  filha da vítima,

afirmou na delegacia (fl. 24):

“que  na  residência  de  sua  genitora,  idosa  com  89
anos, trabalhou como doméstica uma pessoa de nome
MARINALVA  DA  SILVA;  que  sua  genitora  está  se
restabelecendo  de  uma  cirurgia  de  fêmur;  que,
MARINALVA agrediu  moralmente  sua  genitora  e
fisicamente atirando um cartão magnético no rosto
da idosa no dia 12 de fevereiro do ano em curso;
que  durante  a  assepsia  a  idosa  MARINALVA
maltratava a mesma dizendo que a idosa era tão ruim
que não morria; que MARINALVA estava de posse do
cartão da conta corrente da idosa e quando a mesma
pediu  de  volta  MARINALVA não  gostou  e  atirou  o
cartão no rosto da idosa, machucando; que a idosa foi
submetida a Exame de Corpo Delito”. (grifei).

Perante a autoridade judicial (mídia digital de fl. 105), ratificou seu

depoimento anterior, ao afirmar que, embora acredite que não houve intenção,

houve a agressão moral e física contra sua mãe. Relatou, inclusive, que as

expressões  utilizadas  pela  acusada  em  desfavor  da  ofendida  a  abalaram

psicologicamente. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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“Que não estava presente no momento da agressão,
mas  que  Angélica,  sobrinha  da  acusada,  estava
presente;  que  Maria  do  Nascimento  não  estava
presente;  que  tomou  conhecimento  através  da
sobrinha  da  acusada,  onde  disse  que  Marinalva
teria jogado o cartão em sua mãe; que o legista viu
o machucado no olho de sua mãe; que soube que
Marinalva chamou palavrões, mas que não estava
presente,  apenas  chegou  depois  e  viu  sua  mãe
chorando, debilitada, mas não viu; que ela conviveu
com sua  mãe durante  08  anos;  que  elas  possuíam
afinidades, mas que se surpreendeu com a reação que
ela teve; […]; que Marinalva tinha o cartão de minha
mãe; […]; que minha mãe tirou o cartão de Marinalva,
e  foi  por  causa  desse  bendito  cartão  que  houve  a
confusão; […];  que ela chamou palavrão com minha
mãe; que ela sempre chamava; que ela é grossa; que
grosseria eu via muitas vezes, mas eu não podia fazer
nada, porque meu irmão é que o tutor da minha mãe;
[…]; que jogou o cartão na minha mãe, mas eu não
vi; que Angélica, sobrinha da acusada, é que viu
tudo; […]; que as palavras de Marinalva afetaram o
psicológico da minha mãe; […]; que acredita que
não houve a intenção de machucar a sua mãe; que
quando ela jogou o cartão com raiva, teve o azar
de bater no olho de sua mãe”. (grifei).

Interrogada  (fl.  10),  a  acusada  negou  todas  as  acusações,

afirmando que a vítima tratava-lhe mal. Vejamos:

“que a interrogada trabalhou como doméstica na casa
da  idosa  por  sete  anos  e  onze  meses;  que  a
interrogada  nega  todas  as  acusações  que  são
imputadas, tendo em vista que sempre tratou bem a
idosa  e  se  dedicou  nos  trabalhos  domésticos  na
residência da mesma;  que a idosa OFÉLIA RAMOS
DA SILVA GUEDES a tratava muito mal, com palavras
de baixo calão do tipo “rapariga” e outros tipos; que a
interrogada mesmo assim não se importava,  porque
respeitava a idade avançada da Sra. OFÉLIA, além de
saber  que  a  mesma  tinha  depressão;  que  a
interrogada acredita que a idosa a tenha denunciado,
porque a interrogada entrou com uma Ação Trabalhista
na Justiça para buscar seus direitos”.

Desembargador João Benedito da Silva
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Sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (mídia digital de fl.

105), a acusada afirmou que as acusações não são verdadeiras e apresentou

outra versão para os fatos, alegando que fez uma reclamação trabalhista na

Justiça do Trabalho, sendo esse o motivo da vítima tê-la denunciado. Relata,

ainda, que não sabe por qual razão as testemunhas imputam a ela tal  fato

delituoso, ao passo em que nunca destratou ou agrediu a vítima, não sabendo

dizer como ela se lesionou.

Em sua defesa, fora arrolada a testemunha Rosilene Pereira da

Silva (mídia digital de fl. 63), que em nada contribuiu para o deslinde do feito,

resumindo-se a descrever a boa relação entre acusada e vítima.

Como se observa, da análise minuciosa do caderno processual

não  há  como  negar  que  houve  agressão  física  e  moral  à  vítima,  tendo  a

acusada proferido xingamentos e depois arremessado um cartão de crédito

contra a vítima, chegando a feri-la próximo ao olho.

Como  já  relatado,  a  acusada  dá  outra  versão  para  os  fatos,

alegando que ficava em posse do cartão de crédito da vítima, mas que nunca a

agrediu,  entregando  o  cartão  em  suas  mãos.  Ademais,  afirmou  que  as

acusações surgiram após ter realizado reclamação trabalhista na Justiça do

Trabalho, sendo esse o motivo das imputações. Todavia, extrai-se dos autos

que houve um protocolo na Justiça do Trabalho no dia 26/03/2016 (fl. 41), ou

seja, posterior ao fato narrado na denúncia.

Outrossim, a testemunha Angélica Marcolino da Silva afirma que

presenciou  o  momento  em  que  a  ré  discutia  com  a  vítima,  proferindo

xingamentos e logo após arremessou um envelope contendo um cartão de

crédito, vindo a acertar a vítima e feri-lhe o olho. Aliado a esse fato, não se

pode olvidar do Laudo Traumatológico (fl. 19), onde faz constar a existência de

Desembargador João Benedito da Silva
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ferimento ocasionado por ação contundente, revelando uma equimose residual

em região infra orbital direita.

Portanto,  restando  devidamente  comprovada  a  existência  de

lesão corporal e injúrias, estas proferidas para ofender a dignidade da vítima

em  sua  condição  de  pessoa  idosa,  além  da  comprovação  da  autoria  dos

delitos, a condenação imposta a apelante é medida de rigor, não podendo o

douto Julgador ignorar o conjunto probatório produzido.

Enfim,  as  provas  são  contundentes,  autorizando  o  decreto

condenatório, nos termos da sentença monocrática.

Por  fim,  pugnou  pela  reforma  da  pena  de  multa  aplicada,

pleiteando a fixação no mínimo legal.

Assim, Inicialmente, há de ser transcrito o trecho da sentença ora

combatido:

“Assim, usando o mesmo método já aplicado na pena
privativa de liberdade,  considerando as análises das
circunstâncias  judiciais  já  realizadas,  fixo  a pena de
multa em 10 (dez) dias-multa.

O valor unitário do dias-multa será de 1/30 (um trinta
avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos (art.
49, §1º, CP), atendendo às condições econômicas da
imputada (art. 60, CP), relatadas nos autos”.

Vê-se, portanto, que, no que concerne a aplicação da pena de

multa, esta foi corretamente aplicada, consoante determina o art. 49 do Código

Penal, nada havendo a alterar, posto que já se encontra em seu mínimo legal.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e  Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

                             Des. João Benedito da Silva
                                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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